
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 266.570 - PA 
(2012/0255447-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADOS : DANIELLE VALLE COUTO 
  EDUARDO ROMANELLI GUAGLINI 
  ÉRIKA MONIQUE PARAENSE DE OLIVEIRA SERRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR : ELÍSIO AUGUSTO VELLOSO BASTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 428-430, 

e-STJ) que negou seguimento ao recurso, ante a não comprovação do dissídio 

jurisprudencial e a orientação desta Corte Superior de que é inadmissível a utilização 

do Seguro Garantia Judicial como caução à Execução Fiscal, por ausência de norma 

legal disciplinadora do instituto, não estando esta modalidade entre as previstas no art. 

9º da Lei 6.830/1980.

A agravante reitera as razões de seu Recurso Especial, alegando, em 

síntese, que " estando presentes os requisitos para a concessão de tutela antecipatória, 

a suspensão do crédito tributário mediante prévio depósito (...) constitui mera 

faculdade do contribuinte" (fl.  438, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 266.570 - PA 
(2012/0255447-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 27.2.2013.

Não obstante as considerações da agravante, a irresignação não merece 

prosperar.

 Conforme consignado na decisão agravada, no que diz respeito a 

divergência jurisprudencial, esta deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 

trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 

cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 

divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 

único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, 

com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Nesse sentido: 

(...) DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. (...). 

1. Por força legal, a divergência jurisprudencial, autorizativa do 
recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do 
artigo 105 da Constituição Federal, requisita comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a 
simples transcrição de ementas ou trechos de votos. 

(...) (AgRg no Ag 1207818/RJ, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/02/2010).

Com efeito, in casu, a agravante, nas razões do Recurso Especial, não 

indicou as circunstâncias que identificariam ou assemelhariam os casos confrontados, 

restringindo-se à transcrição de ementas.
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No mais, o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com o 

entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça  de que é inadmissível a 

utilização do Seguro Garantia Judicial como caução à Execução Fiscal, por ausência 

de norma legal disciplinadora do instituto, não estando esta modalidade entre as 

previstas no art. 9º da Lei 6.830/1980. Nessa linha, cito precedentes:

AÇÃO CAUTELAR. GARANTIA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
ANTERIOR À EXECUÇÃO. SEGURO GARANTIA JUDICIAL. NOVA 
MODALIDADE CAUÇÃO. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. ANALOGIA COM 
A FIANÇA BANCÁRIA. INOCORRÊNCIA .

(...)
II - No caso em tela, a garantia ofertada foi o Seguro Garantia 

Judicial, nova modalidade de caução regulada pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP), por meio da Circular nº 232/2003. Ocorre que a 
referida caução não está inserida na ordem legal de garantias que podem ser 
oferecidas pelo executado, nos termos do art. 9º da Lei 6.830/80. 
Considerando que o citado diploma legal é a norma especial que regula o 
processo executivo fiscal, resta inadmissível a garantia oferecida.

(...)
IV - Logo, mesmo que essa nova caução pudesse se equivaler à 

fiança bancária, ela não tem o condão de garantir a dívida, em decorrência de 
condições estabelecidas na apólice, quais sejam, prazo de validade que 
precisa ser renovado periodicamente e garantia apenas das obrigações do 
Tomador referente à ação cautelar 2006.51.01.015866-2 (fl. 285).

V - Recurso especial provido.
(REsp 1098193/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2009, grifei).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SEGURO GARANTIA JUDICIAL. AUSÊNCIA DE NORMA 
DISCIPLINADORA. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou pela 
inadmissibilidade do Seguro Garantia Judicial como caução à execução 
fiscal, por ausência de norma legal disciplinadora do instituto, não estando 
esta modalidade dentre as previstas no art. 9º da Lei 6.830/80.

2. Agravo regimental não provido.(RESP 1.201.075/RJ, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
09/08/2011, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DO DEPÓSITO EM 
DINHEIRO POR SEGURO GARANTIA JUDICIAL , EM AÇÃO 
ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL.

(...)
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2. O seguro garantia judicial, assim como a fiança bancária, 
não é equiparável ao depósito em dinheiro para fins de suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, ante a taxatividade do art. 151 do CTN e o 
teor da Súmula 112/STJ. Nesse sentido: REsp 1.156.668/DF, 1ª Seção, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJe de 10.12.2010, submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC.

(...)
(REsp 1260192/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/12/2011, grifei).

Por fim, analisar a presença dos requisitos autorizadores da tutela 

antecipatória ensejaria reexame de matéria fático-probatória, vedado pela Súmula 

7/STJ, assim redigida: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial”. 

Nesse sentido cito (grifos nossos):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISS. IMUNIDADE A 
IMPOSTOS SOBRE LIVROS, JORNAIS E PERIÓDICOS. EXTENSÃO 
AOS SERVIÇOS DE IMPRESSÃO DE APOSTILAS. CONTROVÉRSIA 
DIRIMIDA NA INSTÂNCIA DE ORIGEM SOB A ÓTICA 
CONSTITUCIONAL. REQUISITOS DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
SÚMULA N. 7/STJ.

1. Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do 
CPC, pois as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, 
sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou 
obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido erro material. Incide, no caso, a 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

2. O Tribunal a quo, ao decidir acerca da imunidade tributária,
dirimiu a controvérsia com base em matéria constitucional, 

notadamente os artigos 150, inciso VI, alínea "d", 205 e 215 da Constituição 
Federal. Refoge da competência desta Corte a apreciação de matéria de cunho 
eminentemente constitucional, por meio de recurso especial, cabendo, 
tão-somente, ao STF o exame de eventual ofensa.

3. É pacífico nesta Corte que, via de regra, para reformar a 
concessão da antecipação de tutela, é necessário o exame dos pressupostos 
legais previstos nos incisos I e II do art. 273 do CPC, e, dessa forma, há a 
necessidade de reexaminar a matéria fático-probatória dos autos. Incide, na 
espécie, a Súmula n. 7 deste Tribunal .

4. Recurso especial não conhecido.(REsp 1.273.387/PE, 2ª 
Turma, Relator Ministro Mauro Campbell Marques DJ de 28.11.2011).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 
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entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra 

ela se insurge. 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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